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I. Intervenção inicial 

Gostaria de começar por agradecer a disponibilidade desta comissão para nos receber. O meu 
nome é Renato Bispo, sou doutorado em Design, professor coordenador da Escola Superior de 
Artes e Design das Caldas da Rainha (ESAD.CR), do Instituto Politécnico de Leiria, e nos últimos 
cinco anos tenho exercido funções como director do LiDA — Laboratório de Investigação em 
Design e Artes, unidade de investigação da ESAD.CR. 

Estamos aqui em representação de um grupo de 130 professores da ESAD.CR, que se 
mobilizaram para redigir e publicar a carta que conhecem, em defesa do ensino artístico, e que 
mereceu a vossa atenção, permitindo-nos estar aqui. 

Esta carta foi escrita no contexto da transição do Instituto Politécnico de Leiria em Universidade 
de Leiria e Oeste — processo que se encontra em curso —, que gerou preocupação da nossa 
parte e a vontade de dar um contributo para a defesa do ensino artístico, aproveitando também 
a oportunidade de o decreto-lei que regula o regime jurídico dos graus e diplomas estar ainda 
em revisão. 

A ideia central da carta é que os docentes com prática profissional e experiência na criação 
artística têm, a par dos doutorados, um lugar fundamental na qualidade e no impacto do ensino 
superior artístico. 

O contacto dos estudantes com docentes com experiência na criação artística — que podem 
ser músicos, actores, artistas plásticos, designers, cineastas, entre tantos outros — é essencial 
para que as formações nestas áreas possam preparar os diplomados para a integração no 
mercado de trabalho. 

Considerem, por exemplo, um estudante que se encontra a tirar um curso de teatro, com o 
objectivo de se tornar actor. Este estudante precisa de ter contacto com docentes doutorados, 
que o guiem na história da literatura teatral, mas precisa também de ter contacto com docentes 
que sejam actores e encenadores. Caso contrário, terá uma formação que o qualifica mais para 
se tornar um estudioso do teatro do que um actor. O exemplo é transferível para a totalidade 
dos cursos artísticos — imaginem um músico, um artista visual, um fotógrafo ou um designer de 
produto: também estes estudantes precisam de uma formação equilibrada, com componentes 
teóricas e práticas, asseguradas por docentes doutorados e por docentes com experiência na 
prática artística. 

O ensino artístico, com estas características, constitui um motor relevante do desenvolvimento 
económico — não apenas pelo emprego e riqueza que gera directamente, mas pelo seu 
impacto na inovação, na diferenciação de produtos e serviços, na competitividade das 
empresas e na atractividade dos territórios. A cultura, as artes e o design são factores 
estratégicos de desenvolvimento, capazes de gerar inovação, valor acrescentado, emprego 
qualificado e vantagens competitivas. O ensino artístico é, por isso, um elemento muito 
importante para um país como Portugal, com poucos recursos naturais e matérias-primas 
críticas e sem um elevado nível de desenvolvimento tecnológico. 

Neste modelo, os professores com experiência prática assumem dois papéis distintos, ambos 
essenciais. Por um lado, docentes que, ao abrigo da qualificação do título de especialista, 
fazem hoje parte da carreira do ensino politécnico e asseguram cadeiras estruturantes — como 
as cadeiras de projecto —, onde os alunos integram, em situações próximas da prática artística 
real, os vários conhecimentos teóricos, técnicos, metodológicos e expressivos. Por outro, 
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professores convidados, que participam em cadeiras de foro mais específico, trazendo para os 
ciclos de estudos uma permanente actualização sobre o que vai acontecendo no meio artístico. 

As funções destes dois perfis são ambas essenciais e é fundamental que possam continuar a 
ser realizadas no contexto das novas redacções dos diplomas — quer o regime jurídico dos 
graus e diplomas, quer o estatuto da carreira docente. 

Na proposta de regime jurídico dos graus e diplomas, em discussão, e no que respeita às 
licenciaturas (artigo 13.º, n.º 3, alíneas a) e b)), os docentes com título de especialista podem 
coordenar ciclos de estudos e ser contabilizados para os rácios de acreditação; deixaram de 
existir diferenças entre o ensino universitário e o politécnico, o que nos parece um passo na 
direcção certa. 

Relativamente aos mestrados, contudo, o mesmo documento apresenta uma visão diferente, 
que inviabiliza a integração dos estudantes mais avançados na lógica da actividade artística 
como motor de desenvolvimento. Os mestrados no ensino artístico têm um papel estruturante 
no desenvolvimento da maturidade e da autonomia dos estudantes enquanto artistas e 
designers — e é por isso que podem ser realizados através de projecto ou estágio, desde o 
processo de Bolonha, em 2006. Os docentes com experiência na prática artística e no design 
têm um papel essencial no acompanhamento destes mestrados. 

Importa, por isso, garantir, na nova redacção, que os mestrados — ou pelo menos os realizados 
por projecto ou estágio — possam ser orientados por docentes qualificados pela prática 
artística, alterando a redacção do artigo 24.º, n.º 1 (que hoje só lhes permite co-orientar) e 
eliminando a alínea c) do n.º 2 (que determina que estes docentes não podem ser titulares de 
contrato por tempo indeterminado com uma instituição de ensino superior). Reforço que este é 
um dos pontos mais importantes: os estudantes de mestrado devem poder ser orientados por 
docentes qualificados pelo seu percurso artístico, que pertençam à carreira e detenham a 
experiência profissional e pedagógica necessária. A não ser assegurado, pode fazer ruir toda a 
estratégia pedagógica do ensino artístico orientado para a empregabilidade. 

De forma a assegurar o papel estruturante destes docentes, é imprescindível prever na lei a 
sua integração na carreira — politécnica ou universitária. Só assim se garante que podem 
orientar mestrados, ser contabilizados nos rácios de acreditação e assumir funções nos órgãos 
das escolas onde leccionam. Esta integração deverá ser considerada, tanto quanto possível, 
nos diplomas dos graus e diplomas e do estatuto da carreira docente, por normas gerais ou 
específicas — como já acontece, por exemplo, no artigo 32.º, n.º 3, alínea b), do regime dos 
graus e diplomas, que admite o doutoramento artístico realizado através de obra artística 
acompanhada de documento de enquadramento e reflexão crítica. 

Caso existam dificuldades na integração destas normas, deverá então ser criada a lei especial 
para o ensino artístico prevista no artigo 1.º, n.º 3, do RJIES, indo ao encontro do que já existe 
em vários países europeus — nomeadamente a Alemanha, a França, a Espanha, o Reino Unido, 
os Países Baixos, a Bélgica e a Finlândia. 

Em concreto, e a título de exemplo: na Alemanha, a lei das escolas superiores de arte 
estabelece que, «ao contrário das universidades, não se exige doutoramento nem habilitação; 
em vez disso, deve existir uma obra artística excepcional». Em França, oito anos de prática 
artística regular são, por si, via de ingresso na carreira docente. Em Espanha, a Ley 1/2024 — lei 
especial só para o ensino artístico superior — não exige doutoramento para ensinar, apenas 



5 

para o topo da carreira. E nenhum destes países impõe, para acreditar os cursos, a quota de 
doutoramento que a proposta portuguesa pretende impor. 

Para finalizar, reafirmamos o que escrevemos na carta: estamos disponíveis para contribuir para 
este diálogo, porque o futuro do ensino artístico é uma questão que nos diz respeito a todas e a 
todos. Muito obrigado pela vossa atenção. 
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II. Nota técnica 

Resposta, por escrito e para registo, às questões colocadas pelos Srs. Deputados (PSD, Chega, PS, 
Iniciativa Liberal e PCP) na audiência de 24 de Junho de 2026. 

1. O corpo docente da ESAD.CR e os docentes afectados 

Em resposta à questão do Grupo Parlamentar do Chega («quantos docentes poderão ser 
directamente afectados?»): 

Categoria N.º % do corpo 

Corpo docente total ≈ 202 100% 

Na carreira 67 ≈ 33% 

      Doutorados 42  

      Título de especialista / outros enquadramentos 25  

Convidados ≈ 135 ≈ 67% 

      com doutoramento 28  

      sem doutoramento (prática artística / profissional) ≈ 107  
Valores apurados na audiência — A CONFIRMAR  

Em risco imediato: 

— ≈ 135 docentes convidados perdem a remuneração a partir de Agosto de 2026, sem que 
tenham, à data, sido oficialmente informados; 

— 25 docentes de carreira com título de especialista ou enquadramentos equivalentes 
perdem funções de coordenação, de orientação de mestrado e a contagem nos rácios de 
acreditação, e passam a ter cargas horárias diferenciadas face aos doutorados. 

2. Articulado e alterações concretas (a pedido do PCP) 

Regime jurídico dos graus e diplomas 

— Artigo 13.º, n.º 3, a) e b) — licenciaturas: manter a redacção que admite os docentes com 
título de especialista e deixa de distinguir universitário e politécnico. 

— Artigo 24.º, n.º 1 — mestrados: alterar para que estes docentes possam orientar 

— Artigo 24.º, n.º 2, c): eliminar a proibição de serem titulares de contrato por tempo 
indeterminado. 

— Artigo 32.º, n.º 3, b) — doutoramentos: manter, como referência, o doutoramento artístico 
por obra artística. 

Estatuto da Carreira Docente e RJIES 
— Prever a integração na carreira (politécnica e universitária) dos docentes com prática 

artística, com regime transitório adequado. 

— Cumprir o artigo 1.º, n.º 3, do RJIES — lei especial para o ensino artístico, subsidiariamente. 

3. Salvaguardas propostas (a pedido do PS) 

1. Equiparação funcional entre doutorados e docentes qualificados pela prática artística 
(coordenação, orientação, júris, rácios). 

2. Regime transitório obrigatório, salvaguardando ciclos acreditados e orientações em 
curso. 
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3. Reconhecimento da investigação artística como modalidade autónoma de 
conhecimento. 

4. Preservação da diversidade de perfis docentes, identidade e mais-valia reconhecida da 
escola. 

4. Medidas prioritárias e posição quanto ao modelo (PSD e Chega) 

5. Regime jurídico dos graus e diplomas — prioridade máxima, por estar em revisão agora. 

6. Estatuto da Carreira Docente — integração na carreira, com regime transitório. 

7. Lei especial (art. 1.º, n.º 3, do RJIES) — subsidiária. 

Quanto ao modelo (questão do Chega): defendemos um regime próprio, não a equivalência 
total ao doutoramento. Os dois perfis — académico e de prática artística — são necessários e 
complementares; trata-se de equilíbrio, não de substituição. Quanto à abrangência (questão da 
Iniciativa Liberal): a lógica de aproximação à prática e à empregabilidade pode estender-se a 
outras áreas por via dos diplomas gerais, mas a especificidade artística — reconhecida em lei 
em vários países europeus — justifica um regime próprio. 

5. Urgência 

Há uma situação imediata: cerca de 135 docentes convidados — alguns com mais de 20 anos 
de contratos sucessivamente renovados, a tempo integral ou parcial — deixarão de ter contrato 
a partir de Agosto de 2026, sem que tenham sido, à data, oficialmente informados. Solicita-se a 
especial atenção da Comissão para esta consequência concreta e iminente. 
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Anexo — Enquadramento legal do ensino artístico na Europa 

Para cada país: o artigo na língua original, a tradução em português e a fonte oficial. 

Dois caminhos  

— Lei (ou regime) especial das artes — Espanha (Ley 1/2024), Alemanha 
(Kunsthochschulgesetz) e França (estatuto das écoles d'art, sob o Ministério da Cultura) 
têm regimes legais próprios, separados do regime geral. 

— Sistema geral flexível, sem lei especial — Reino Unido, Países Baixos e Finlândia não 
precisam dela, porque a autonomia institucional já não impõe o doutoramento como 
requisito único nem rácios rígidos. 

Espanha — uma lei especial inteira (Ley 1/2024) 

Títulos no nível 2 do MECES, equiparados ao Grado universitário, em subsistema próprio. Dois 
corpos docentes; para ingressar no Cuerpo de Profesores basta um máster específico (não 
doutoramento); o doutoramento só é exigido para Catedráticos. Disposição transitória: 

«Los actuales catedráticos que no posean el doctorado tendrán plena equiparación en todas 
sus condiciones con el profesorado perteneciente al Cuerpo de Catedráticos y Catedráticas 
de Enseñanzas Artísticas Superiores que la ley crea.» 

«Os actuais catedráticos sem doutoramento têm plena equiparação, em todas as suas 
condições, com o novo corpo.» Dez anos para acreditar o doutoramento; integração não 
obrigatória. 

Fonte: BOE-A-2024-11613, Ley 1/2024, de 7 de junio. 

Alemanha — a obra artística substitui o doutoramento, por lei (KunstHG NRW, §29) 

«Bei der Berufung von Professoren und Professorinnen wird im Gegensatz zu Universitäten 
keine Promotion und Habilitation vorausgesetzt. Stattdessen muss ein überragendes 
künstlerisches Lebenswerk vorliegen.» 

«Na nomeação de professores, ao contrário das universidades, não se exige doutoramento 
nem habilitação. Em vez disso, deve existir uma obra artística excepcional.» Exige-se prova 
de actividade artística de cinco anos, três dos quais fora do ensino superior. 

Fonte: Kunsthochschulgesetz NRW, de 13.03.2008, rev. 2021, §29. 

França — duas vias alternativas (Décret 2002-1520, art. 7.º) 

«…justifier d'une pratique artistique régulière d'une durée minimale de huit années, 
correspondant à la discipline d'enseignement présentée, appréciée par le ministre chargé de 
la culture après avis de la commission prévue à l'article 8.» 

Basta uma de duas condições: diploma de cinco anos de estudos superiores, OU oito anos 
de prática artística regular, apreciada por comissão especializada onde têm assento 
artistas. Sem doutoramento e sem carreira separada. 

Fonte: Décret n.º 2002-1520, art. 7.º (red. do Décret n.º 2020-61), Légifrance. 

Finlândia, Reino Unido, Países Baixos e Bélgica 

— Finlândia (Uniarts Helsinki): docência académica e «artistic docentship» paralelas, com 
idênticas prerrogativas; liberdade da arte com garantia constitucional. 

— Reino Unido (National Careers Service): «…art and design… professional work experience is 
important and entry may be possible without a PhD.» Categoria Professor of Practice. 
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— Países Baixos (WHED): «There are no special credentials which qualify for teaching at the 
higher education level.» Existe um Professional Doctorate (nível 8) para o sector artístico. 

— Bélgica (Flandres): dupla afiliação (LUCA School of Arts / KU Leuven) — ensino na escola 
de arte e investigação na universidade. 

Universidade, politécnico ou regime próprio? 

Os casos apresentados revelam um terceiro tipo de escola (Alemanha), ou um subsistema 
próprio (Espanha), ou uma universidade especializada (Finlândia, Reino Unido). A solução 
portuguesa proposta não cria um novo tipo de instituição — é um regime transversal que se 
aplica ao ensino artístico esteja ele num politécnico ou numa universidade.  

Baixo custo legislativo, alto impacto. 

A questão dos rácios 

Na maioria destes países não existe um rácio fixo de doutoramento para acreditar os cursos: a 
qualificação afere-se ao nível de cada docente (a prática artística conta como qualificação 
plena) e a acreditação avalia a qualidade do programa. Portugal, pelo contrário, impõe rácios 
rígidos (coordenador doutor; ≥60% em tempo integral; máximos de orientandos por doutor; 
≥80% de doutores no corpo especializado dos mestrados, no regime vigente) e exclui o 
especialista desses rácios. É o inverso do que faz a Europa. 

Quadro comparado 

País Tipo institucional Dout. p/ 
ingresso? 

Via de prática artística Fonte 

Espanha Subsistema próprio Não (Profs.); Sim 
(Catedr.) 

Sim — máster específico Ley 1/2024 

Alemanha Kunsthochschule (= 
Universität) 

Não Sim — 5 anos (3 fora) KunstHG 
NRW §29 

França ENSA (Min. Cultura) Não Sim — 8 anos de prática Décret 
2002-1520 

Finlândia Universidade das Artes Não Sim — docência artística Reg. 
Uniarts 

P. Baixos Hogeschool v/d Kunsten Não Sim + Professional 
Doctorate 

WHED/IAU 

Reino Unido Universidade de artes Em geral, com 
excepção 

Sim — exp. profissional Nat. 
Careers 
Service 

Bélgica (Fl.) School of Arts + associação Não Sim — dupla afiliação LUCA / KU 
Leuven 

 


